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CNTV participa de solenidade onde Lula 

sancionou lei para assegurar igualdade salarial 
entre homens e mulheres na mesma função

A Texto estabelece pagamento de multa 
equivalente a 10 vezes o valor do salário 
que pessoa discriminada deveria receber. 
Presidente disse que governo fará ‘cumprir’ 
regras.

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
sancionou nesta segunda-feira (3) a lei que 
tem o objetivo de assegurar a igualdade 
salarial entre homens e mulheres que 
desempenharem a mesma função.

A sanção foi realizada na base aérea de 
Brasília após a chegada de Lula de viagem 
feita à Bahia para inaugurar as obras de 
novo trecho da Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste (Fiol).

Representando as mulheres vigilantes, 
tivemos a presença da nossa Secretária de 
Assuntos das Mulheres da Confederação 
Nacional dos Vigilantes – CNTV e também 
diretora do Sindicato dos Vigilantes do 
Distrito Federal, Maura Miranda e da 
Secretária Geral do Sindicato dos Vigilantes 
do Distrito Federal, Alzaina Castro.

Maura ainda fez parte do vídeo 
institucional que traduz o espirito do 
projeto: se temos a mesma formação e 
desempenhamos o mesmo papel, por que 
não podemos receber o mesmo salário? A 
nova lei prevê que é obrigatória a igualdade 
salarial e de critérios remuneratórios entre 
mulheres e homens, para a realização de 
trabalho de igual valor ou no exercício da 
mesma função.

Na teoria, a diferença salarial entre 
homens e mulheres já é proibida pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Na prática, no entanto, muitas vezes essa 
exigência legal não é cumprida. No caso 
da mulheres vigilantes, o salário não é 
diferenciado, mas questões como licença 
maternidade e outras questões de gênero 
são decisivas na hora da contratação e 
manutenção dos empregos.

A fala do presidente Lula merece ser 
reproduzida e as trabalhadoras cobrarão 
isso na prática: “Não é normal a desigualdade 
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neste país. [...] É importante que vocês 
saibam que, para essa lei ser cumprida, a 
gente vai ter que jogar muito duro. Hoje 
há internet, vocês podem denunciar, os 
empresários vão ter de fazer relatório, eles 
vão ter de explicar publicamente, eles vão 
ter que se explicar porque o cliente vai pagar 
uma roupa e vai querer saber se aquela loja 
está tratando igual”, disse.

Entenda o projeto
O projeto que resultou na lei sancionada 

nesta segunda-feira foi aprovado no 
Senado em 1º de junho, depois de já ter 
sido aprovado pela Câmara, e seguiu para a 
sanção presidencial.

A lei foi um compromisso feito pelo 
presidente Lula durante a campanha 

eleitoral do ano passado. O governo enviou 
o projeto de lei ao Congresso em março 
deste ano.

•	 O texto aprovado por deputados 
e senadores estabelece o pagamento de 
salários iguais para homens e mulheres 
que exerçam a mesma função.

•	 A medida também estabelece que, 
em caso de discriminação por gênero, raça 
ou etnia, o empregador deverá pagar multa 
equivalente à diferença salarial devida e 10 
vezes o valor do novo salário. Em caso de 
reincidência, a multa dobra. A Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) prevê no 
artigo 461 condições para que homens e 
mulheres recebam o mesmo salário caso 
desempenhem a mesma função. A nova 
lei altera a previsão de multa no caso de 
discriminação. A punição, antes, era limitada 
a 50% do limite máximo dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, além do 
pagamento das diferenças salariais devidas. 
Ou seja, a multa, com a nova lei, fica maior.

•	 Em caso de discriminação, o 
empregado também terá direito a 
indenização por danos morais.

•	 As empresas com mais de 100 
funcionários também deverão publicar 
relatórios semestrais de transparência 
salarial e remuneratória.

•	 Os empregadores também deverão 
disponibilizar canais de denúncias e 
promover programas de inclusão e 
capacitação de mulheres no mercado de 
trabalho.

FONTE: CNTV
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SINDIVIGILANTES REALIZOU 
FORÇA-TAREFA EM SÃO MATEUS  

O Sindivigilantes reuniu sua 
diretoria e realizou desde a manhã 
desta terça-feira (04) uma força-
tarefa em São Mateus, estão 
presentes no trabalho operacional 
representantes de Linhares e 
também de São Mateus.

O trabalho integrado dos diretores 
junto à categoria tem o objetivo de 
mapear os trabalhadores e atualizar 
seus dados, além de entregar 
benefícios, CNV e filiar vigilantes.

Os trabalhos foram iniciados hoje 
pela manhã e seguirá também à 
noite, pois o objetivo é que todos os 
postos de trabalho da região sejam 
visitados.

“A nossa equipe de trabalho 
falará com cada trabalhador e a 
força-tarefa que foi planejada pelo 

sindicato também continuará nesta 
quarta-feira, dia 05 de julho. Os 
trabalhadores devem ficar atentos 
porque durante todo o dia e também 
à noite prosseguiremos com visita 
aos postos”, explica o presidente 
do sindicato, Edimar de Oliveira 
Campos.

Atenção Vigilantes!
Força-tarefa Sindivigilantes
Onde? Em São Mateus.
Quando? 3ª feira, dia 04 de julho 

e 4ª feira, dia 05 de julho de 2023.
Horário? Durante todo o dia e 

também à noite.
Fonte: SINDVIGILANTES ES

ESPÍRITO SANTO
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STF invalida decretos que flexibilizavam 
compra e uso de armas de fogo

Na avaliação do Plenário, as normas fragilizam os sistemas de controle e facilitam o comércio 
clandestino de armas.

Por unanimidade, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou 
vários dispositivos de decretos assinados 
pelo então presidente da República Jair 
Bolsonaro que flexibilizavam a aquisição, 
o cadastro, o registro, a posse, o porte 
e a comercialização de armas de fogo e 
de munição. A decisão se deu, na sessão 
virtual finalizada em 30/6, no julgamento 
conjunto de 11 ações sobre o tema.

Entre as alterações consideradas 
inconstitucionais estão o critério da 
necessidade presumida para aquisição, a 
ampliação do número de armas que podem 
ser adquiridas por caçadores, atiradores 
desportivos e colecionadores (CACs), o 
acesso geral a armas anteriormente de 
uso exclusivo das Forças Armadas e dos 
órgãos de segurança pública e o prazo de 
dez anos para a renovação do registro. 
Após a edição do decreto, os atiradores 
desportivos passaram a poder adquirir 
até 60 armas (30 de uso permitido e 30 de 
uso restrito).

Também foram derrubados a 
permissão para a importação de armas 
estrangeiras por comerciantes e pessoas 
particulares e o aumento da quantidade 
máxima de armas de uso permitido que 
poderiam ser adquiridas por qualquer 
pessoa e por militares, agentes de 
segurança e membros da magistratura e 
do Ministério Público, bastando, para isso, 
mera declaração de efetiva necessidade, 
com presunção de veracidade.

Para a presidente do STF, ministra 
Rosa Weber, relatora de oito das ações, as 
inovações fragilizam o sistema de controle 
de armas e permitem a formação de 
arsenal que se desvia da finalidade para 
a qual as armas podem ser adquiridas. A 
seu ver, os decretos excederam os limites 
constitucionais inerentes à atividade 
regulamentar do chefe do Poder Executivo.

Desvio para o crime
A ministra observou que as normas 

também introduzem uma política 
armamentista incompatível com o Estatuto 

do Desarmamento (Lei 10.826/2003), que 
concretiza os valores constitucionais da 
proteção da vida humana e da promoção 
da segurança pública contra o terror 
e a mortalidade provocados pelo uso 
indevido das armas de fogo. Facilitam, 
ainda, o comércio clandestino e o desvio 
de armas para o crime.

As ações relatadas pela ministra 
Rosa Weber foram as Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs) 6134, 6675, 
6676, 6677, 6680 e 6695 e as Arguições de 
Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPFs) 581 e 586.

No julgamento de outras três ações, 
de relatoria do ministro Edson Fachin, o 
Plenário decidiu, por unanimidade, que 
a posse de armas de fogo só pode ser 
autorizada a pessoas que demonstrem 
concretamente a efetiva necessidade, por 
razões profissionais ou pessoais.

O STF definiu, também, que a compra 
de munições deve corresponder a 
apenas ao necessário à segurança dos 
cidadãos e que o Executivo não pode criar 
presunções de efetiva necessidade, além 
das já disciplinadas em lei. Por fim, fixou 
entendimento de que a aquisição de armas 
de uso restrito só pode ser autorizada no 
interesse da própria segurança pública 
ou da defesa nacional, e não em razão do 
interesse pessoal do requerente.

As ações relatadas pelo ministro Edson 
Fachin foram as ADIs 6119, 6139 e 6466.

Apesar de os decretos terem sido 
revogados pelo Decreto 11.366/2023, 
Fachin ressalvou que as ações deveriam 
ser julgadas no mérito, pois ainda havia 
questões a serem definidas pelo Plenário. 
Já ministra Rosa Weber, nas ações de 
sua relatoria, considerou essa questão 
superada, porque os processos já estavam 
em condições de uma resolução definitiva 
do mérito, além de fornecer aos demais 
Poderes da República um direcionamento 
adequado sobre a competência 
presidencial de editar regulamentos.

Fonte: STF
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Validação da jornada 12 x 36 dá segurança a 
acordos individuais, dizem trabalhistas

Ao validar a adoção da jornada de trabalho de 12 por 36 horas por 
meio de acordo individual, o Supremo Tribunal Federal referendou a 
reforma trabalhista de 2017, oferecendo maior segurança jurídica ao 
tema, no entendimento de especialistas na área trabalhista ouvidos 

pela revista eletrônica Consultor Jurídico.

No modelo 12 x 36, horas excedentes
são compensadas por uma 

quantidade maior de horas consecutivas 
de descanso

Em julgamento virtual finalizado 
no último dia 30, o Plenário do STF 
estabeleceu que o inciso XIII do artigo 7º 
da Constituição não proíbe a jornada de 
12 horas de trabalho por 36 de descanso. 
O dispositivo, de acordo com o que 
foi decidido pelo colegiado, apenas 
estabelece que a jornada de oito horas 
diárias ou 44 horas semanais pode ser 
relativizada mediante compensação, 
conforme acordo ou negociação coletiva. 
No modelo 12 x 36, as quatro horas a 
mais de jornada diária são compensadas 
por uma quantidade maior de horas 
consecutivas de descanso.

A maioria do Plenário seguiu o 
voto do ministro Gilmar Mendes, que 

Freepik

considerou “natural” que a reforma 
normatizasse a jornada 12 x 36 na CLT 
e permitisse sua adoção via contrato 
individual, “com base na liberdade do 
trabalhador”. O magistrado lembrou que 
tal modelo já era amplamente aceito 
na jurisprudência. Antes da reforma, 
a Súmula 444 do Tribunal Superior do 
Trabalho validava a jornada 12 x 36 de 
forma excepcional, caso prevista em lei 
ou ajustada em negociação coletiva. Além 
disso, o STF já permitiu a estipulação 
dessa jornada para bombeiros civis.

Aloizio Lima, sócio da prática 
trabalhista do escritório Lefosse, diz 
que a decisão pacifica o entendimento 
a respeito da aplicação e da legalidade 
da jornada de trabalho 12 por 36 horas, 
que é observada na organização das 
rotinas de trabalho de diversos setores 
da sociedade, como saúde e segurança.

“A decisão traz segurança jurídica 
aos acordos individuais firmados nesse 
sentido, afastando controvérsia acerca 
da necessidade de negociação coletiva 
para legitimar tal jornada, permitindo 
maior flexibilidade e poder negocial nas 
relações de emprego.”

Segundo o advogado, diferentemente 
de alguns julgamentos recentes, nos 
quais se observou maior destaque às 
negociações coletivas, a decisão do 
STF excluiu a participação obrigatória 
das entidades sindicais na definição da 
prática de jornada 12 x 36.

“A decisão reforça o tom da reforma 
trabalhista relacionado à prevalência 
da negociação no âmbito da relação 
de emprego, retirando a necessidade 
de que todo e qualquer tema de maior 
relevância seja discutido por meio de 



6 - Notícias CNTV 

Expediente:

Boletim produzido pela assessoria de comunicação da CNTV

Presidente da CNTV: José Boaventura Santos

Secretário de Imprensa e Divulgação: Geraldo da Silva Cruz

Colaboração: Jacqueline Barbosa

Diagramação: Jacqueline Barbosa

www.cntv.org.br
cntv@terra.com.br

(61) 3321-1658
SDS - Edifício Venâncio Junior, 

Térreo, lojas 09-11
73300-000   Brasília-DF

negociação coletiva junto às entidades 
sindicais, panorama que perdurava até 
o advento da Lei 13.467/2017.”

Para o professor, parecerista e 
consultor trabalhista Ricardo Calcini, 
a decisão vai na mesma linha daquilo 
que, do ponto de vista coletivo, já 
era feito envolvendo sindicatos, 
profissionais e empresas.

“É uma decisão em conformidade 
com os próprios parâmetros previstos 
na Constituição Federal, já que a 
temática envolvendo jornada de 
trabalho tem, por força da previsão 
da própria Constituição, que essa 
negociação possa ser realmente 
validada. Claro, a intenção do 
legislador de 1988 era de que essa 
negociação fosse implementada via 
coletiva. Ocorre que o legislador de 
2017 ampliou essa possibilidade, já 
que há essa norma permissiva de que 
o tema jornada de trabalho possa ser 
pactuado desde que respeite o mínimo 
existencial estabelecido pelo próprio 
Supremo Tribunal Federal no Tema 
1.046, quando tratou da prevalência do 
negociado sobre o legislado.”

Eduardo Alcântara Lopes, sócio 
da área trabalhista do Demarest 
Advogados, avalia que a decisão do 
Supremo é positiva e referenda um 
comportamento comum nos acordos 
entre trabalhadores e empregadores. 
Na avaliação dele, o julgamento não 
deixou pontos de inflexão, entendendo-
se corretamente a jornada de 12 por 36 
horas dentro do conceito previsto no 
artigo 7, XIII, da Constituição.

“A decisão vem para dar maior força 
à reforma trabalhista, tão questionada 
atualmente, bem como para referendar 
um comportamento adotado há anos 
por empregadores e empregados, 
viabilizando, assim, diversos modelos 
de negócios que estão estruturados 
com base na jornada 12 x 36.”

Segundo Alcântara Lopes, “a 
possibilidade de adoção da aludida 
jornada pelo acordo individual não 
altera a possibilidade de atuação dos 
sindicatos em defesa dos interesses 
da categoria profissional, de modo que 
a tese sustentada pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Saúde no 
julgamento não se sustenta. Não há aqui 
flexibilização de direitos trabalhistas em 
desfavor da categoria profissional”.

Estratégias sindicais
De acordo com João Guilherme Walski 

de Almeida, advogado e mestre em 
Direito Constitucional pela Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), após quase 
seis anos de vigência, ainda existem 
dúvidas quanto à constitucionalidade 
de certos dispositivos introduzidos 
pela reforma trabalhista. E, para ele, a 
decisão do STF gera preocupação sobre 
a importância da negociação coletiva, 
“ instituto escolhido pela Constituição 
Federal para ajuste de situações 
excepcionais entre empregadores e 
sindicatos”.

“Para as empresas, a decisão garante 
maior segurança jurídica. No entanto, 
a decisão do STF também reforça a 
necessidade de as entidades sindicais 
buscarem melhores estratégias para 
proteção e bem-estar dos trabalhadores 
abrangidos, tendo em vista que o regime 
12 x 36, cuja adoção foi flexibilizada, pode 
ser nocivo à saúde dos trabalhadores.”

Já André Ricardo Lopes, advogado, 
professor e integrante do escritório 
Gasam Advocacia, acredita que a 
decisão se deu de forma temerária. “Por 
‘negociação’ ou ‘acordo’, compreendem-
se mútuas concessões entre as partes, 
mas é sabido que em situações como 
essa os trabalhadores não têm a opção 
de apresentar qualquer questionamento 
nesse sentido, pelo simples fato de serem 
a parte hipossuficiente da relação.”

FONTE: TST 


